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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

  

RESOLUÇÃO CONSEPE/UNILAB Nº 146, DE 19 DE ABRIL DE 2022

  

Aprova o Projeto Pedagógico do Curso
(PPC) e o Regimento Interno do Programa
de Mestrado Profissional em Governança e
Políticas Públicas, vinculado ao Instituto de
Humanidades e Letras, no âmbito da
Universidade da Integração Internacional
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso das atribuições legais, em sua 16ª sessão
ordinária, realizada no dia 19 de abril de 2022, considerando o processo nº 23804.001854/2021-96,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Aprovar, nos termos da documentação apresentada, o Projeto Pedagógico do
Curso  (PPC) e o Regimento Interno do Programa de Mestrado Profissional em Governança e Políticas
Públicas, na modalidade presencial, constituído de uma Área de Concentração em “Governança e
Políticas Públicas” e três linhas de pesquisa: “Estado, Política Comparada e Análise de Políticas Públicas”
(Linha 1); “Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e Difusão de Políticas Públicas” (Linha 2) e
“Participação Política, Governança e Território” (Linha 3), com  oferta anual de 15 (quinze) vagas,
vinculado ao Instituto de Humanidades e Letras, no âmbito da Universidade da Integração Internacional
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 02 de maio de 2022.

 

 

CLÁUDIA RAMOS CARIOCA

Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, substituta

 

 

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA RAMOS CARIOCA, PRESIDENTE DO CONSELHO
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DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, SUBSTITUTO(A), em 20/04/2022, às 18:50, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0446223 e
o código CRC FF2398D0.

 

ANEXO À RESOLUÇÃO CONSEPE/UNILAB Nº 146, DE 19 DE ABRIL DE 2022

 

REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA E POLÍTICAS PÚBLICAS

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º  O Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Governança e Políticas Públicas,
doravante PPGPPG, é formado pelo curso de Mestrado Profissional e está vinculado ao Instituto de
Humanidades e Letras (IHL) do Campus dos Malês/BA da Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) e é regulado por este Regimento e pela legislação vigente.

 

Art. 2º Este Regimento está em conformidade com as normas para os cursos e programas
de pós-graduação stricto sensu da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Unilab e com o Estatuto
da Unilab.

 

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

 

Art. 3º O PPGPPG tem por objetivos:

 

I - desenvolver ensino e pesquisa científica na área de Governança e Políticas Públicas;

 

II - aprofundar e expandir capacidades profissionais, de pesquisa e inovação na área de
Políticas Públicas;

 

III - estabelecer parcerias com instituições, públicas e privadas, de docência, de pesquisa e
de intervenção social; e

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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IV - proporcionar a formação pós-graduada/profissional na formação de mestres em
Governança e Políticas Públicas.

 

Art. 4º O curso de Mestrado Profissional envolverá a preparação obrigatória de dissertação
que deverá demonstrar capacidade de domínio e sistematização do tema e da metodologia científica
adotada.

 

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção  I

Da organização administrativa

 

Art. 5º  A estrutura administrativa do Programa de Pós-Graduação em Governança e
Políticas Públicas é composta por:

 

I - coordenador​ ​do Programa e vice-coordenador;

 

II -  todos os docentes do Programa credenciados como permanentes que sejam
integrantes do quadro de pessoal efetivo da Unilab/Malês;

 

III - representantes do corpo discente, eleitos pelos alunos regulares, na proporção de 15%
(quinze por cento) dos membros docentes do Colegiado Pleno, desprezada a fração;

 

IV - representantes dos servidores técnico-administrativos em educação na proporção de
15% (quinze por cento) dos membros docentes do Colegiado Pleno, desprezada a fração; e

 

V -  comissões acadêmicas estabelecidas de acordo com as regras estabelecidas neste
regimento.

 

Seção II

Do colegiado do curso

 

Art. 6º  O Colegiado do PPGPPG é composto pelo corpo docente permanente, técnico-
administrativos em educação (Taes) e representantes discentes do curso.

 

§ 1º Docentes colaboradores e visitantes poderão participar das reuniões de colegiado,
mas sem direito a voto.

 

§ 2º Os representantes discentes, em número de 15% (quinze por cento) do total de
docentes permanentes, serão eleitos por seus pares para mandato de 1 (um) ano, sendo possível 1 (uma)
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recondução por igual período, dentre estudantes regularmente matriculados no PPGPPG.

 

§ 3º A representação discente será composta de titular e suplente, este último atuará nos
eventuais impedimentos do titular.

 

§ 4º Os representantes dos técnicos-administrativos em educação (Tae), em número de
15% (quinze por cento) do total de docentes permanentes, serão eleitos por seus pares para mandato de
2 (dois) anos, sendo possível recondução por período igual.

 

Art. 7º O Colegiado reunir-se-á sempre que convocado pelo coordenador do curso ou por
solicitação de ½ (metade) de seus membros, e deliberará por maioria simples de votos, cabendo ao
coordenador o voto singular e voto de qualidade.

 

§ 1º O Colegiado de curso reunir-se-á, no mínimo, 2 (duas) vezes a cada semestre letivo. 

 

§ 2º  As reuniões do Colegiado devem ter o quórum mínimo de metade de seus membros.

 

§ 3º A presença dos membros nas reuniões do Colegiado é obrigatória.

 

§ 4º O membro do Colegiado que faltar, sem justificativa, a 2 (duas) reuniões consecutivas,
ou a 4 (quatro) reuniões ao longo do ano, receberá uma advertência do Colegiado.

 

§ 5º  A advertência a que se refere o parágrafo anterior deverá ser registrada em ata,
durante reunião do Colegiado do Curso, e encaminhada pelo Coordenador do Programa ao docente. Caso
o docente não compareça à reunião imediatamente posterior à advertência, o mesmo será reclassificado
como professor colaborador ou desligado do Colegiado e suas atribuições serão redistribuídas entre os
membros remanescentes.

 

§ 6º  As decisões implicadas no § 5º serão tomadas pelo colegiado, após votação com
maioria absoluta de votos.

 

§ 7º  O docente desligado apenas poderá retornar ao Colegiado após assinatura de um
termo de compromisso a ser apreciado e aprovado, por maioria de votos, pelo Colegiado.

 

Art. 8º  Compete ao Colegiado do Curso:

 

I -  eleger o Coordenador e o vice-coordenador em conformidade com as normativas da
Unilab e o regimento do PPGPPG;

 

II - elaborar o Regimento do PPGPPG e aprovar suas alterações;

 

III - articular, implementar e acompanhar a gestão administrativa, pedagógica, acadêmica e
orçamentária do curso;
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IV - pronunciar-se, sempre que necessário, sobre assuntos de interesse do PPGPPG;

 

V - implementar instruções de órgãos superiores da Unilab;

 

VI -  deliberar sobre requerimentos e recursos interpostos ao curso ou à coordenação,
estabelecendo comissões e/ou relatores, quando necessário;

 

VII - estabelecer normas e critérios de credenciamento e descredenciamento de docentes
como permanente, colaborador ou visitante, bem como o limite de orientandos/as por docente, sempre
em observância às recomendações do comitê de área da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (Capes);

 

VIII -  deliberar sobre credenciamento e descredenciamento de docentes, com base nas
prescrições deste Regimento;

 

IX - apoiar a coordenação do curso no cumprimento de suas atribuições;

 

X - designar os componentes das bancas Examinadoras de Teses, Dissertações ou outros
trabalhos de conclusão, ouvido, em cada caso, o(a) orientador(a);

 

XI -  deliberar sobre transferências de estudantes provenientes de outros programas de
pós-graduação;

 

XII - deliberar sobre seleção de alunos, aproveitamento e revalidação de créditos obtidos
em outros cursos de pós-graduação stricto sensu, dispensa de disciplinas, trancamento de matrícula,
desligamento e readmissão de alunos e assuntos correlatos;

 

XIII - estabelecer comissões para seleção de estudantes ingressantes no curso;

 

XIV -  coordenar a distribuição de bolsas de estudos aos(às) estudantes regularmente
matriculados de acordo com as normativas da Unilab;

 

XV -  decidir sobre dispensa e equivalência de disciplinas, observando as normativas da
Unilab;

 

XVI - desempenhar todas as atribuições determinadas pelo Regime Geral da Unilab, pela
Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa e por este Regimento;

 

XVII - zelar pelo cumprimento deste Regimento; e

 

XVIII - resolver, no âmbito da competência do colegiado, os casos omissos.
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Parágrafo único.  O Colegiado poderá designar docente ou formar comissões, de caráter
permanente ou temporário, para emitir parecer sobre assuntos relacionados às suas atribuições.

 

Seção III

Da coordenação do curso

 

Art. 9º   A Coordenação do Programa é composta por um Coordenador e um Vice-
Coordenador e tem função executiva.

 

Art. 10. O Coordenador preside o Colegiado, com voto comum e voto de qualidade.

 

§ 1º O Coordenador é substituído em todos os seus impedimentos pelo Vice-Coordenador.

 

§ 2º O Coordenador contará com o apoio de Comissões, por ele designadas, nas ações de
planejamento, avaliação e controle das atividades acadêmicas.

 

Art. 11. Compete ao Coordenador do Programa:

 

I - coordenar e articular todas as atividades do curso sob sua responsabilidade;

 

II -  convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Colegiado do Programa, sempre
com antecedência mínima de 48 horas para as ordinárias e 24 horas para as extraordinárias;

 

III - elaborar o projeto de orçamento para o Programa, encaminhar pedidos de auxílio e
executar os orçamentos de auxílios recebidos;

 

IV - apresentar anualmente ao Conselho do Instituto de Humanidades e Letras do Campus
dos Malês relatório sobre as atividades de ensino, pesquisa e administrativas do Programa;

 

V - praticar atos de sua competência ou competência superior, mediante delegação;

 

VI - delegar competência;

 

VII - representar o PPGPPG dentro e fora da Universidade;

 

VIII -  articular-se com a Pró-Reitoria encarregada dos assuntos de pós-graduação, para
acompanhamento, execução e avaliação das atividades do PPGPPG; e
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IX -  tomar decisões ad referendum do Colegiado do Curso em situações de emergência.
Neste caso, o Colegiado do Curso, segundo sua competência, apreciará a decisão na reunião ordinária
subsequente.

 

Seção IV

Das comissões acadêmicas e de assessoramento

 

Art. 12. O PPGPPG terá 6 (seis) comissões permanentes:

 

I - Comissão de Avaliação Docente;

 

II - Comissão de Assuntos Financeiros;

 

III - Comissão de Divulgação;

 

IV - Comissão de Seleção Discente;

 

V - Comissão de Acompanhamento de Egressos;  e

 

VI -  Comissão de Autoavaliação, seguindo normas estabelecidas pelo Consepe  e as
diretrizes da Capes.

 

§ 1º  As composições das respectivas Comissões serão divulgadas na página do PPGPPG.

 

§ 2º A Comissão de Bolsas terá, obrigatoriamente, em sua composição um representante
do corpo discente, que não necessariamente será o mesmo Representante Discente no Colegiado.

 

§ 3º As Comissões citadas no caput serão compostas, no mínimo, por 3 (três) membros e
um deles será designado, pelo Coordenador do Programa, como presidente da respectiva Comissão.

 

§ 4º  As Comissões serão designadas pelo Coordenador do PPGPPG com a aprovação do
Colegiado.

 

§ 5º As Comissões terão prazo máximo de vigência de 24 (doze) meses, preferencialmente
coincidentes com o período de gestão da Coordenação de Curso.

 

§ 6º  A Presidência das Comissões é de competência de Docentes Permanentes do
Programa.

 

Art. 13. O Coordenador do PPGPPG poderá propor ao Colegiado do Programa a
constituição de outras Comissões ou Grupos de Trabalho para seu assessoramento.
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Seção V

Dos recursos financeiros

 

Art. 14. Os recursos financeiros serão provenientes de:

 

I - dotações orçamentárias da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira destinados aos Programas de Pós-Graduação;

 

II -  doações e subvenções de outros órgãos e entidades públicas e privadas; e

 

III - agências de financiamento de projetos de ensino, pesquisa, extensão e pós-graduação.

 

Art. 15. A gestão dos recursos financeiros será realizada pela Coordenação do curso com
suporte da Comissão de Assuntos Financeiros e do Colegiado do Curso.

 

CAPÍTULO IV

DO CORPO DOCENTE

 

Art. 16. O corpo docente do PPGPPG será constituído de Docentes Permanentes, Docentes
Colaboradores e Docentes Visitantes.

 

§ 1º Docentes Permanentes são os que têm vínculo funcional com a Unilab, ou vínculo em
caráter excepcional, e que atuam na graduação e na pós-graduação regularmente, desenvolvendo
atividades de ensino, pesquisa e orientação. Os Docentes Permanentes constituem o núcleo estável de
docentes do programa em regime de trabalho de 40 horas semanais, com o mínimo de 10 horas
semanais de dedicação ao programa, admitindo-se o percentual de docentes em regime de 20 horas no
limite estabelecido pelo Comitê Representativo da área na Capes.

 

§ 2º  Os Docentes Permanentes com vínculo em caráter excepcional, consideradas as
especificidades de áreas ou instituições, caracterizam-se por uma das seguintes condições especiais:

 

I -   sejam cedidos por outras instituições mediante convênio formal ou outro tipo de
associação prevista pela Capes para atuar como docente do PPGPPG;

 

II -   recebam bolsa de fixação de docentes ou bolsa de pesquisa de agências federais ou
estaduais de fomento; e

 

III -  sejam docentes aposentados da Unilab que tenham firmado com a instituição termo
de compromisso de participação como docente do PPGPPG;
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§ 3º Docentes Colaboradores são os que contribuem de forma sistemática e complementar
para o programa, sem necessariamente terem vínculo formal com a Unilab, ministrando disciplinas,
coorientando alunos e colaborando em grupos de pesquisa, observando os percentuais permitidos pelo
comitê de área da Capes.

 

§ 4º  Docentes Visitantes são os docentes ou pesquisadores com vínculo funcional com
outras instituições que sejam liberados das atividades correspondentes a tal vínculo para colaborarem,
por um período contínuo de tempo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e/ou
atividades de ensino no programa, permitindo-se que atuem como orientadores, em consonância à sua
área de atuação.

 

Art. 17.  Caberá à Comissão de Avaliação Docente do PPGPPG avaliar os docentes do
Programa e outros docentes que encaminharem solicitação de credenciamento, submetendo parecer
para apreciação em reunião do Colegiado do Programa. Caberá ao Colegiado a validação ou não do
parecer da Comissão de Avaliação Docente baseado nas seguintes exigências:

 

I - possuir notório saber na linha de pesquisa a que se dedicará no PPGPPG;

 

II - ter produção científica ou técnica relevante nos últimos 03 (três) anos, atrelada à linha
de pesquisa de que participará no Programa;

 

III -  ter disponibilidade para lecionar disciplinas da grade curricular do curso; e

 

IV -  ter disponibilidade para orientação de estudantes do Programa.

 

§ 1º  A produção científica mencionada no inciso II deste artigo deverá ser qualificada
segundo critérios definidos pelo Colegiado, estando alinhada com a área Capes de Ciência Política e
Relações Internacionais, ou equivalente.

 

§ 2º  No ato de solicitação de credenciamento, o postulante deverá indicar o status de
membro ao qual pleiteia de acordo com o disposto no art. 16º deste Regimento.

 

§ 3º  Além dos critérios estabelecidos neste artigo, o Colegiado poderá adicionar outros
que considere importantes para atendimento de suas peculiaridades com o apoio da Comissão de
Avaliação Docente.

 

§ 4º  O Coordenador do PPGPPG deverá informar imediatamente à Direção da Unidade
Acadêmica, em primeira instância, e à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, em segunda instância,
quaisquer alterações ocorridas no seu corpo docente, assim como na composição do seu Colegiado.

 

Art. 18. A manutenção do docente no Programa dependerá do resultado da avaliação
anual de seu desempenho,  com a finalidade de acompanhar a produção científica e os requisitos de
qualificação profissional. A avaliação considerará a periodicidade do quadriênio de permanência, tendo
em vista os relatórios enviados à Capes através da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, por meio de
parecer emitido pela Comissão de Avaliação Docente considerando, no mínimo, os seguintes critérios:
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I -  dedicação às atividades de ensino, orientação, participação em grupos de pesquisa,
comparecimento às reuniões do Colegiado e participação em comissões examinadoras;

 

II - produção científica, técnica, artística ou cultural comprovada e atualizada nos últimos
03 (três) anos, considerando os critérios estabelecidos pela Área de Avaliação a que está vinculado o
PPGPPG na Capes; e

 

III -  execução e coordenação de projetos aprovados, preferencialmente, por agências de
fomento ou órgãos públicos e privados, que caracterizem a captação de recursos que beneficiem, direta
ou indiretamente, o PPGPPG.

 

§ 1º O docente deverá manter atualizado seu currículo profissional na Plataforma Lattes e
fornecer informações complementares, sempre que solicitado pelo Coordenador do Programa, além da
comprovação da sua produção acadêmica.

 

§ 2º O docente que, em 03 (três) anos consecutivos, não atender ao contido neste artigo
ou em outras normas estabelecidas pelo Colegiado será descredenciado para atuar no PPGPPG, até novo
processo de credenciamento efetuado pelo Colegiado.

 

CAPÍTULO V

DA REPRESENTAÇÃO DISCENTE E DA REPRESENTAÇÃO DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO

 
 

Art. 19.  A representação discente e a representação dos técnico-administrativos em
educação deverá seguir a composição estabelecida no art. 6º, § 2º, § 3º e § 4º deste regimento.

 

§ 1º  A representação discente terá mandato de 1 (um) ano, com possibilidade de 1 (uma)
única recondução.

 

§ 2º  A representação dos técnicos-administrativos em educação terá mandato de 2 (dois)
anos, com possibilidade de recondução.

 

Art. 20.  Cabe às representações discentes e de técnico-administrativos em educação
representar os interesses de suas categorias diante do Colegiado e sobre os temas que se referem à
PPGPPG.

 

 

CAPÍTULO VI

DA ESTRUTURA DO PROGRAMA

Seção I

Do regime didático
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Art. 21. A integralização dos estudos necessários ao Mestrado será expressa em unidades
de crédito.

 

§ 1º Cada crédito corresponderá a um mínimo de 15 (quinze) horas de aulas teóricas ou
teórico-práticas.

 

§ 2º A atribuição de créditos por outras atividades compatíveis com as características da
área de conhecimento será definida pelo Colegiado do Curso.

 

§ 3º  O Projeto Pedagógico do Curso deverá definir a quantidade mínima de créditos
necessários para a defesa da dissertação, assim como a quantidade de créditos adquiridos por meio do
trabalho de elaboração do projeto de pesquisa e da dissertação sob orientação.

 

§ 4º   A critério do Colegiado do Curso, poderão ser aceitos créditos obtidos em outros
cursos de pós-graduação da Unilab ou de outras Instituições de Ensino Superior.

 

Art. 22.  O curso de Mestrado terá duração mínima 12 (doze) e máxima de 24 (vinte e
quatro) meses, contados a partir do mês/ano da matrícula inicial no curso até o mês/ano da efetiva
defesa de dissertação.

 

§ 1º  Nos casos devidamente justificados e com parecer de concordância do orientador, os
alunos poderão requerer:

 

I -  trancamento de matrícula em componente curricular, obedecendo ao calendário
acadêmico da pós-graduação da Unilab, exigindo-se para tanto, homologação do orientador e do
coordenador do curso, os quais devem observar a viabilidade e o prazo de trancamento, respeitado o
disposto nos incisos I e V do art. 6º, e nos incisos I e V do art. 7º da Resolução ad referendum Consepe nº
38, de 22 de novembro de  2019;

 

II - prorrogação do curso por até seis meses; e

 

III - somente será permitido o trancamento do curso por motivo de doença ou de licença-
maternidade, devidamente autorizado pelo serviço médico da Unilab, não sendo computado o período
de trancamento.

 

§ 2º O discente que não tiver a matrícula efetivada em pelo menos um componente
curricular no semestre vigente terá cancelado seu vínculo com o Programa de Pós-Graduação em
Governança e Políticas Públicas

 

§ 3º  Caberá ao Colegiado do Programa decidir sobre os pedidos de prorrogação.

 

Seção II

Da admissão e desligamento de estudantes
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Art. 23. O Corpo Discente será constituído de portadores de diplomas universitários,
nacionais ou estrangeiros, reconhecidos pelos órgãos competentes, selecionados por Comissão
estabelecida pelo Colegiado segundo critérios e em número por ela definidos e divulgados de acordo
com as determinações legais, e matriculados no Programa.

 

Art. 24.  A admissão de candidatos ao PPGPPG está condicionada à capacidade de
orientação do mesmo, comprovada através da existência de orientadores disponíveis.

 

Art. 25. Alunos Especiais poderão ser admitidos excepcionalmente, a critério do Colegiado,
para cursar disciplinas isoladas, respeitados os pré-requisitos exigidos pelas mesmas.

 

Art. 26. Alunos de outros cursos de pós-graduação da Unilab poderão matricular-se em
disciplinas isoladas do Programa, a critério do Colegiado, respeitados os pré-requisitos exigidos pelas
disciplinas.

 

Art. 27. Serão realizados processos seletivos anuais para ingresso de estudantes por meio
de edital de seleção, estabelecido pela Comissão de Seleção Discente, previamente aprovado pelo
Colegiado do Curso e pelo Conselho do Instituto de Humanidades e Letras. O responsável da Unidade
Acadêmica encaminhará o edital para as instâncias superiores competentes, para que o mesmo seja
publicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início do prazo de inscrições.

 

§ 1º  No Edital de seleção constarão as datas, horários e locais de realização do processo
seletivo, bem como a relação de documentos necessários à inscrição dos candidatos e os procedimentos
a serem adotados na seleção.

 

§ 2º Caberão à Secretaria do Curso e à Comissão de Seleção a elaboração do Edital do
Processo Seletivo, a designação de uma Comissão Avaliadora, a condução do processo e a sistematização
e divulgação dos resultados, bem como a avaliação e homologação de recursos impetrados.

 

Art. 28.  Podem se candidatar ao PPGPPG portadores de diploma de Bacharelado ou
Licenciatura Plena, a juízo do Colegiado do Curso, sem restrição quanto à área de estudo.

 

Parágrafo único.  Em casos especiais, a critério do Colegiado de Curso, será permitida ao
graduando a inscrição na seleção de Mestrado, contanto que no ato de matrícula no PPGPPG seja
apresentado documento que comprove a conclusão do curso de graduação, especificamente o certificado
de conclusão de curso ou diploma de graduação.

 

Art. 29. O Colegiado de Curso designará uma Comissão de Seleção Discente para o
PPGPPG, que proporá os critérios e procedimentos a serem adotados no processo seletivo.

 

Art. 30.  Depois da realização da seleção de estudantes para o PPGPPG, a Comissão de
Seleção Discente deverá encaminhar os resultados ao Colegiado de Curso e Unidade Acadêmica para
divulgação.
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Art. 31.  O aluno será desligado do curso ao qual está vinculado, conforme decisão do
Colegiado, na ocorrência de uma das seguintes situações:

 

I - não defender dissertação ou tese dentro do prazo máximo de permanência no curso,
incluído período de prorrogação, quando houver;

 

II - ser reprovado duas vezes na mesma disciplina ou em duas disciplinas distintas;

 

III - no caso de prorrogação, não defender a dissertação até o prazo final da prorrogação;

 

IV - no caso de trancamento de matrícula semestral, não renovar sua matrícula nos prazos
indicados no calendário acadêmico do Curso para o semestre seguinte ao do período do trancamento;

 

V - obter rendimento acadêmico não satisfatório, na forma estipulada neste Regimento; e

 

VI -  Caso o aluno descumpra os prazos estabelecidos no art. 22, § 1º,   incisos II e III, o
mesmo será desligado do curso e do programa mediante votação por maioria simples do Colegiado.

 

§ 4º   O aluno desligado do Programa somente poderá voltar a se matricular após
aprovação em novo processo público de seleção e admissão.

 

§ 5º   Não será permitida a inscrição de candidato em concurso público de seleção e
admissão que tenha sido desligado do curso por mais de uma vez.

 

Seção III

Da orientação e das bancas examinadoras

 

Art. 32. Cada aluno do curso de pós-graduação será orientado por um docente do PPGPPG
indicado pelo Colegiado antes da matrícula inicial, respeitando o vínculo entre a produção científica do
docente e a temática do trabalho acadêmico e o limite de orientandos por orientador.

 

§ 1º Poderão orientar dissertações do PPGPPG docentes permanentes que tenham
orientado pelo menos 3 (três) estudantes de graduação nos últimos 2 (dois) anos, seja em trabalho de
conclusão de curso aprovado, seja em projetos de pesquisa cadastrados e concluídos na Unilab.

 

§ 2º A critério do Colegiado, poderão participar como co-orientadores, além dos docentes
do Programa, docentes de outros cursos de pós-graduação stricto sensu, bem como profissionais de
qualificação e experiência inquestionável.

 

§ 3º   Os profissionais de que trata o parágrafo anterior deverão estar vinculados ao
PPGPPG na condição de Docentes Colaboradores, preenchendo os requisitos estabelecidos no art. 13º
deste regimento.
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§ 4º O número máximo de orientandos por orientador será definido pelo colegiado,
obedecendo as recomendações da Capes para a área do Programa.

 

§ 5º É permitido ao aluno, com a homologação pelo Colegiado, mudar de orientador.

 

Art. 33.  É função do Orientador a direção dos estudos e dos trabalhos relativos à
Dissertação, autorizar a apresentação do respectivo projeto, bem como o depósito para a defesa.

 

Art. 34. O candidato ao título de Mestre terá um Orientador, que constará de uma relação
organizada anualmente pelo Colegiado de Curso. O Orientador indicado deverá manifestar prévia e
formalmente a sua concordância.

 

Parágrafo único. Em casos especiais, a critério do Colegiado, poderá ser designado um
Coorientador para o candidato.

 

Art. 35. Compete ao Orientador:

 

I - orientar o pós-graduando na organização de seu plano de estudo e pesquisa e assisti-lo
continuamente em sua formação pós-graduada; e

 

II - propor ao Colegiado de Curso a composição das Bancas Examinadoras.

 

Art. 36. A Dissertação de Mestrado será submetida a uma Banca Examinadora, doravante
denominada Banca, constituída por um mínimo de 3 (três) membros, dos quais ao menos 2 (dois) devem
ter titulação mínima de doutorado e 1 (um) a titulação mínima de mestrado; e sendo pelo menos um
deles externo ao Programa.

 

§ 1º Além dos membros referidos, a critério do Colegiado do Curso, o Orientador poderá
presidir a banca sem direito a julgamento da dissertação.

 

§ 2º A conclusão do mestrado será formalizada pela apresentação e defesa da dissertação
em ato público, presidido pelo orientador, quando será dado conhecimento dos pareceres dos
examinadores sobre a dissertação.

 

§ 3º As Bancas Examinadoras ocorrerão preferencialmente em formato presencial,
podendo a sessão pública de defesa de dissertação também ocorrer por meio de videoconferência, ou
outro suporte eletrônico e com a participação à distância dos membros da comissão examinadora, a
partir de autorização justificada por parte da coordenação.

 

Art. 37.  O julgamento da dissertação será comunicado ao Colegiado de Curso pelo
orientador quando este considerar o trabalho apto para submissão à banca.
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§ 1º A dissertação somente poderá ser submetida a julgamento após o cumprimento dos
créditos mínimos exigidos.

 

§ 2º   A banca será constituída após o orientador encaminhar ao Colegiado do Curso
solicitação de defesa, anexando os exemplares da dissertação e um relatório contendo sua apreciação
sobre a mesma.

 

§ 3º  O candidato poderá solicitar substituição de componentes da banca, encaminhando
justificativa por escrito ao colegiado em até 3 (três) dias úteis após receber a comunicação da composição
da mesma.

 

Art. 38. A dissertação será considerada aprovada, aprovada sob condições ou reprovada
segundo a avaliação da maioria dos membros da banca.

 

§ 1º   A aprovação ou reprovação deverá ser baseada em parecer individual dado pelos
membros da banca.

 

§ 2º   Cada membro da banca atribuirá o conceito individual de 0 (zero) a 10 (dez) à
dissertação. A partir da média dos conceitos individuais de cada um de seus membros, a banca atribuirá o
conceito final da dissertação ou tese, sendo considerada aprovada a dissertação ou tese que obtiver
conceito igual ou superior a 7,0 (sete).

 

CAPÍTULO VII

DA OBTENÇÃO DO GRAU

 

Art. 39. Para obtenção do título de Mestre em Governança e Políticas Públicas, o candidato
deverá:

 

I - completar, em disciplinas, um mínimo de 24 (vinte e quatro) créditos obrigatórios e 6
(seis) créditos optativos, totalizando 30 (trinta) créditos;

 

II -  completar, a partir de atividade de elaboração do projeto de pesquisa e da tese sob
orientação, 6 (seis) créditos;

 

III - ser aprovado em exame de proficiência em língua inglesa;

 

IV - elaborar, apresentar e submeter dissertação de mestrado a uma Banca Examinadora e
ter a mesma aprovada ou ter produção científica no tema da Dissertação desenvolvida no Programa,
conforme estabelecido no art. 36º; e

 

IV - cumprir os demais requisitos legais.
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Art. 40. A dissertação poderá constituir-se em texto único ou em coletânea de artigos que
estejam, no mínimo, aprovados para publicação, em periódicos reconhecidos pela Capes, desde que
mantida a coerência entre os mesmos.

 

§ 1º No caso da modalidade de artigos, o documento final deverá ser composto dos 2
(dois) artigos aprovados para publicação e/ou publicados acrescidos dos elementos pré-textuais e pós-
textuais.

 

§ 2º Ainda no caso regido pelo § 1º, os artigos deverão ser classificados nos estratos de
Qualis A1, A2, B1 ou B2 da área de Ciência Política e Relações Internacionais, ou de patamar equivalente.

 

Art. 41. Deverá constar no diploma do curso de mestrado a seguinte designação: Mestre
em Governança e Políticas Públicas.

 

 CAPÍTULO VIII

ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS    

 

Art. 42. A política de acompanhamento de egressos tem por objetivos:

 

I -  acompanhar os estudantes formados por semestre e ano;

 

II -  construir banco de dados relativos à inserção de egressos no mercado de trabalho e
demais cursos de pós-graduação de forma a subsidiar e direcionar ações acadêmicas e institucionais na
própria instituição; e

 

III - possibilitar a análise/avaliação de perfil profissional proposto, em conformidade com
as demandas identificadas no campo da atuação profissional.

 

Art. 43. A política de acompanhamento de egressos será sistematizada a partir da atuação
da Comissão de Acompanhamento de Egressos;

 

Art. 44.  A organicidade da política de acompanhamento caracteriza-se pelo inter-
relacionamento entre todas as etapas e dados colhidos durante o processo, representados nos relatórios
e análises a serem construídos anualmente.

 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 45. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Colegiado de Curso,
ouvidos, quando necessário, os órgãos universitários superiores pertinentes.
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